
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861992 - CE (2023/0376217-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RICARDO GONZAGA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
REITERAÇÃO DE MATÉRIA JÁ APRECIADA E DECIDIDA. 
PLEITO PREJUDICADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, 
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 
qual seja o HC n. 858.820/CE, de MINHA RELATORIA, o qual se 
insurgia contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal 
n. 0050577-40.2021.8.06.0054 –, era vindicado também a redução da 
basilar e a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 e, por conseguinte, o abrandamento do regime prisional e 
a substituição da reprimenda do paciente.
2. Em relação à negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado, 
ressaltei que o modus operandi da prática delitiva – transporte de mais 
de 22kg de cocaína, em veículo especialmente preparado para esse fim 
e com a utilização de 'batedores', cuja função é alertar o condutor do 
veículo que transportava os entorpecentes sobre a presença de policiais 
durante o percurso; acrescido ao fato de o paciente haver se deslocado 
do Estado do Mato Grosso para o Estado do Ceará especialmente para 
ajudar no transporte do entorpecente (e-STJ, fls. 76 e 79) –, e tratando-
se, ainda, de transporte de drogas entre municípios, denotavam ser 
pouco crível que o paciente se tratasse de pessoa inexperiente na prática 
da mercancia ilícita.
3. Ademais, consignei que desconstituir tal assertiva, como pretendido, 
demandaria, necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e 
probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus
. Assim, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de 
incidência da benesse ao paciente.
4. Desse modo, por se tratar de questão já analisada e decidida por esta 
Corte Superior, julguei prejudicada a análise dessa insurgência.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : RICARDO GONZAGA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
REITERAÇÃO DE MATÉRIA JÁ APRECIADA E DECIDIDA. 
PLEITO PREJUDICADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, 
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 
qual seja o HC n. 858.820/CE, de MINHA RELATORIA, o qual se 
insurgia contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal 
n. 0050577-40.2021.8.06.0054 –, era vindicado também a redução da 
basilar e a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 e, por conseguinte, o abrandamento do regime prisional e 
a substituição da reprimenda do paciente.
2. Em relação à negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado, 
ressaltei que o modus operandi da prática delitiva – transporte de mais 
de 22kg de cocaína, em veículo especialmente preparado para esse fim 
e com a utilização de 'batedores', cuja função é alertar o condutor do 
veículo que transportava os entorpecentes sobre a presença de policiais 
durante o percurso; acrescido ao fato de o paciente haver se deslocado 
do Estado do Mato Grosso para o Estado do Ceará especialmente para 
ajudar no transporte do entorpecente (e-STJ, fls. 76 e 79) –, e tratando-
se, ainda, de transporte de drogas entre municípios, denotavam ser 
pouco crível que o paciente se tratasse de pessoa inexperiente na prática 
da mercancia ilícita.
3. Ademais, consignei que desconstituir tal assertiva, como pretendido, 
demandaria, necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e 
probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus
. Assim, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de 
incidência da benesse ao paciente.
4. Desse modo, por se tratar de questão já analisada e decidida por esta 
Corte Superior, julguei prejudicada a análise dessa insurgência.
5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

RICARDO GONZAGA DOS SANTOS agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual indeferi liminarmente o writ, por se tratar de 

reiteração de matérias já apreciadas e decididas por esta Corte de Justiça, nos autos do 

HC n. 858.820/CE.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que o Tribunal a quo concluiu que 

diante da QUANTIDADE DE DROGAS permite-se extrair a conclusão jurídica de que o 

paciente e se dedica as atividades criminosas, todavia, o raciocínio jurídico externado no 

decisum não está em consonância com o posicionamento deste STJ (e-STJ fl. 119).

Ademais, reitera que NÃO ERA PERMITIDO EXTRAIR A CONCLUSÃO 

JURÍDICA DE QUE O PACIENTESE DEDICAVA AS ATIVIDADES CRIMINOSASOU 

INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSAAPENAS E TÃO SOMENTE PELA 

QUANTIDADE DA DROGA (e-STJ, fl. 121).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja aplicada a minorante do tráfico privilegiado ao agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente, 

ante a redução de sua pena-base e do reconhecimento do tráfico privilegiado e, por 

conseguinte, a fixação de regime prisional mais brando e a substituição da reprimenda.

Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos pelo impetrante, da 

análise dos autos, não verifiquei patente constrangimento ilegal a ensejar sequer o 

processamento do writ.

Isso porque, ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte 

Superior, verifiquei que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, qual 

seja o HC n. 858.820/CE, de MINHA RELATORIA, o qual se insurgia contra o mesmo 
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acórdão ora impugnado – Apelação Criminal n. 0050577-40.2021.8.06.0054 –, era 

vindicado também a redução da basilar e a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/2006 e, por conseguinte, o abrandamento do regime prisional e 

a substituição da reprimenda do paciente.

Em relação à negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado, objeto deste 

regimental, ressaltei que o modus operandi da prática delitiva – transporte de mais de 

22kg de cocaína, em veículo especialmente preparado para esse fim e com a utilização 

de 'batedores', cuja função é alertar o condutor do veículo que transportava os 

entorpecentes sobre a presença de policiais durante o percurso; acrescido ao fato de o 

paciente haver se deslocado do Estado do Mato Grosso para o Estado do Ceará 

especialmente para ajudar no transporte do entorpecente (e-STJ, fls. 76 e 79) –, e 

tratando-se, ainda, de transporte de drogas entre municípios, denotavam ser pouco crível 

que o paciente se tratasse de pessoa inexperiente na prática da mercancia ilícita.

Ademais, consignei que desconstituir tal assertiva, como pretendido, 

demandaria, necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 

nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

Assim, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de 

incidência da benesse ao paciente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 861.992 / CE
Número Registro: 2023/0376217-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00505774020218060054 505774020218060054

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : RICARDO GONZAGA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : PEDRO WILSON GOMES DOS SANTOS
CORRÉU : JOSE CARLOS RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GONZAGA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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